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Nota Justificativa

Regime juridico de tratamento de litigios decorrentes de
erro médico

(Proposta de Lei)

Um tratamento imparcial, justo e eficiente de litigios decorrentes de erro médico
é de grande importincia para a salvaguarda dos direitos e interesses legitimos dos
prestadores de cuidados de saiude e dos utentes. Assim, apés a Reunificagdo, o
Governo da Regifio Administrativa Especial de Macau, adiante designada por RAEM,
procedeu 2 criagio do Conselho Consultivo da Reforma da Satde e de uma equipa de
trabalho especializada para a consulta juridica, & qual coube a formulagio e
elaboragdo de uma proposta de lei relativa ao erro médico e de diplomas legais
relacionados com o Conselho de Assuntos Médicos.

Através de vdrias consultas tematicas e publicas, o Conselho Consultivo-da
Reforma da Salde auscultou as opiniGes e sugestdes dos diversos sectores da
sociedade, nomeadamente do sector de cuidados de satide ¢ do sector juridico. Apds
profunda andlise das opinides recolhidas durante as consultas, tendo em consideragéo
as experiéncias legislativas do Interior da China e de outros paises e territorios no
dmbito do erro médico e tendo sobretudo como referéncia o relatério sobre o estudo
de viabilidade de elaboragéo da lei sobre o erro médico apresentado pela 3.2 Comisséo
Permanente da Assembleia Legislativa, o Governo da RAEM elaborou a proposta de
lei intitulada “Regime juridico de tratamento de litigios decorrentes de erro médico”.

Tendo em conta as opinides dominantes expressas durante as consultas iniciais, a
proposta de lei define claramente o conceito do erro médico, considerando-o como o
facto emergente de actos praticados pelos prestadores de cuidados de saude, no
exercicio das actividades de satide, com violagsio culposa de diplomas legais,
instrugdes, principios deontoldégicos, conhecimentos técnicos profissionais ou regras
gerais na area da satde, que causem danos para a satide dos utentes, ¢ que ¢ imputdvel

as instituig@es de satide ou pessoal médico.

Em Macau, consoante a natureza privada ou publica das instituicdes de saude,
aplicam-se, em caso de erro médico, respectivamente, o regime de responsabilidade
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civil contratual ou extracontratual. Prevé-se na proposta de lei que a responsabilidade
civil por erro médico, independentemente de se tratar de hospitais pablicos, hospitais
privados ou médicos particulares, é aplicavel o disposto no Cédigo Civil relativo a
responsabilidade por factos ilicitos. Quando o erro médico for causado por pessoal
médico, a instituigio de satide em que este preste servigos é também responsavel pela

indemnizag&o.

Quando se verifique a ocorréncia de um litigio decorrente de erro médico, o
processo clinico, enquantb prova objectiva em que se regista o processo de tratamento
médico, revela-se como elemento de grande importéncia quer para os prestadores de
cuidados de satide quer para os utentes. A proposta de lei determina expressamente
que os utentes podem aceder ¢ requerer 0s seus processos clinicos, estabelecendo
também as regras fundamentais sobre o registo, conservagdio ¢ entrega do processo
clinico. As instituicdes de satde e ao pessoal médico que infrinjam as respectivas
regras ¢ aplicavel a sanc;ﬁd administrativa de multa, enquanto que aos actos de
falsificacdo e danificacfio do processo clinico sdo aplicéveis sangOes penais.

Tendo em conta que, muitas vezes, o utente nfio tem conhecimento da ocorréncia
de erro médico e que a sua ocorréncia pode afectar a satide dos demais utentes, a
proposta de lei vem estabelecer um regime de notificagéo obrigatéria da ocorréncia de
erro médico, sendo aplicdvel & violagdo dessa obrigagdo de notificacdo a sangio
administrativa de multa. Caso o erro médico seja sﬁsceptivel de causar grande
impacto ou risco significativo para a saide publica, os Servigos de Saude devem
adoptar as medidas necessarias & sua prevengfio e acompanhamento, bem como

divulgar a respectiva situagéo.

Devido a falta de conhecimento sobre os procedimentos concretos durante o
tratamento clinico e as limitacdes em termos de conhecimentos da medicina, quando
os utentes suspeitam da ocorréncia de erro médico, deparam-se, dum modo geral, com
dificuldades quanto ao apuramento da verdade e apresentagio eficaz de provas. Assim,
propde-se a criagio da Comissfio de Pericia do Erro Médico, adiante designada por
Comiss&o, composta principalmente por membros profissionais da 4rea da medicina, a
qual cabe proceder a investigacdio e pericia técnica independente e profissional para a
verificagiio do erro médico, sem que esteja subordinada a qualquer servigo puiblico.
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Para assegurar que a Comissdo possa concluir, de forma eficaz, a investigagéo e
pericia do erro médico, sdo-lhe atribuidos poderes de investigaclo. As pessoas ou
entidades que possam contribuir para a investigagio do erro médico ficam
dispensadas do respectivo dever de sigilo perante a Comissgo, quando esta esteja no
‘exercicio dos poderes de investigagdio. Por outro lado, o nfo cumprimento das
medidas determinadas pela Comissfio para efeitos da investigagio do erro médico
constitui crime de desobediéncia.

Nos termos da proposta de lei, cabe & Comissdo, apés a realizagfo da
investigagiio e pericia técnica, elaborar o relatério pericial que deve indicar a
verificagfio ou ndo do erro médico. As conclusdes da investigagio e pericia técnica
efectuadas pela Comissdo servem de referéncia para a resolugdio dos litigios
decorrentes do erro médico, sem prejuizo do recurso a outros meios, por parte dos
prestadores de cuidados de saﬁde, utentes, 6rgdos judiciais e outras entidades piiblicas
ou privadas, para a realizagio de investigagdes e pericias técnicas sobre os mesmos
factos. A proposta de lei define, a.iﬁda, os meios de reclamagio do relatorio pericial.

Actualmente, os prestadores de cuidados de satde e os utentes podem recorrer
aos meios judiciais ou extrajudiciais existentes para a resolugéo de litigios decorrentes
da ocorréncia de erro médico. Com vista a facilitar a resolugéio de litigios por parte
dos prestadores de cuidados de saude e utentes, bem como evitar a sobrecarga dos
6rgfos judiciais, propde-se a criagio do Centro de Mediagéio de Litigios Médicos, ao
qual compete a realizagdo de mediag#o de litigios relativos 4 indemnizag&o decorrente
de erro médico. Os mediadores, nomeados pelo Chefe do Executivo, procedem a
mediaciio sobre questdes de indemnizagio decorrente de erro médico, com base no
principio da voluntariedade das partes. Caso a mediagio nio tenha sucesso, as partes
podem recorrer a outros meios, nomeadamente o recurso a acgéo judicial, para a
resoluco do litigio.

Por fim, propde-se que esta lei entre em vigor 90 dias apds a data da sua
publicacio e que a mesma s se aplique aos factos ocorridos apés a sua entrada em
vigor, a fim de evitar problemas que possam surgir quanto & sua aplicabilidade.
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